
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.994 - PR (2014/0267970-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A 
ADVOGADOS : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S) - RJ075413 

 LÍSIA MORA RÊGO E OUTRO(S) - RS066773 
AGRAVADO  : ROMAGNOLE PRODUTOS ELÉTRICOS S/A 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. CONVERSÃO EM AÇÕES. ASSEMBLEIA AUTORIZATIVA 
POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO. NECESSIDADE. SÚMULA 
83/STJ. APLICAÇÃO. DIFERENÇA NÃO CONVERTIDA EM 
PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA. CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. INCIDÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO 
ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça, segundo o 
qual assiste à ELETROBRAS o direito à conversão dos créditos oriundos do 
empréstimo compulsório sobre energia elétrica, condicionado à prévia 
autorização em Assembleia Geral, realizada em data posterior ao 
reconhecimento judicial dos créditos.
III –  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula 83/STJ.
IV – Esta Corte, ao julgar os Recursos Especiais n. 1.003.955/RS e 
1.028.592/RS, submetido ao rito do art. 543-C, firmou entendimento segundo 
o qual sobre a diferença a ser paga em dinheiro do saldo não convertido em 
número inteiro de ação deverá incidir correção monetária plena, incluindo-se 
os expurgos inflacionários, e juros remuneratórios de 31 de dezembro do 
ano anterior à conversão até o seu efetivo pagamento.
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
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Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 20 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.994 - PR (2014/0267970-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A 
ADVOGADOS : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S) - RJ075413 
   LÍSIA MORA RÊGO E OUTRO(S) - RS066773 
AGRAVADO  : ROMAGNOLE PRODUTOS ELÉTRICOS S/A 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial da ELETROBRÁS e deu 

provimento ao Recurso Especial da ROMAGNOLE PRODUTOS 

ELÉTRICOS S.A., para determinar que a correção monetária e os juros 

remuneratórios incidentes sobre a parcela ainda não convertida continuem a 

fluir até que as verbas sejam pagas em dinheiro ou na forma de participação 

acionária, a critério da ELETROBRÁS, nos termos do Decreto-lei n. 

1.512/1976.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que incidem juros 

remuneratórios até as conversões previstas nos precedentes, correndo daí 

somente os juros de mora. Alega, ainda, que o termo final para incidência 

não depende de conversão específica. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 1.075/1.077e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.994 - PR (2014/0267970-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A 
ADVOGADOS : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S) - RJ075413 
   LÍSIA MORA RÊGO E OUTRO(S) - RS066773 
AGRAVADO  : ROMAGNOLE PRODUTOS ELÉTRICOS S/A 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em síntese, que incidem juros 

remuneratórios até a conversão quando então o valor é consolidado para 

aplicação da mora.

No caso, assiste à ELETROBRAS o direito à conversão dos 

créditos oriundos do empréstimo compulsório sobre energia elétrica, 

condicionado à prévia autorização em Assembleia Geral, realizada em data 

posterior ao reconhecimento judicial dos créditos. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. EXERCÍCIO DA FACULDADE DA 
ELETROBRAS PARA A CONVERSÃO EM AÇÕES. 
NECESSIDADE DE ASSEMBLEIA AUTORIZATIVA 
POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO. SÚMULA N. 
83/STJ.
O Tribunal de origem destacou que o exercício do direito de 
conversão deve observar a existência de Assembleia Geral 
Extraordinária ocorrida após o trânsito em julgado da ação de 
conhecimento que estabeleceu o direito às diferenças a título 
de correção monetária e juros remuneratórios, entendimento 
que se coaduna com a jurisprudência firmada nesta Corte. 
Súmula n. 83/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1442272/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 
26/06/2015)

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O 
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. ELETROBRÁS. 
POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO, DAS IMPORTÂNCIAS 
A SEREM DEVOLVIDAS, EM AÇÕES DA EMPRESA. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA 
AUTORIZATIVA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Assiste o direito à Eletrobrás, a seu exclusivo juízo de 
conveniência, de proceder à conversão, em ações da 
empresa, dos valores a serem devolvidos aos consumidores, 
em razão da instituição de empréstimo compulsório sobre o 
consumo de energia elétrica.
II. Entretanto, o exercício desse direito está condicionado à 
prévia aprovação autorização assemblear - realizada em data 
posterior ao reconhecimento judicial dos créditos, em favor do 
contribuinte - da aludida conversão. Iterativos precedentes 
deste STJ (AgRg no AREsp 614.216/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 06/02/2015; AgRg no AREsp 600.658/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 15/12/2014).
III. Inexistindo prova, em relação, especificamente, aos 
créditos dos ora agravados, da realização da assembleia 
autorizativa da conversão mencionada, em data posterior ao 
trânsito em julgado da decisão judicial que reconheceu o 
crédito, em favor do contribuinte, conforme soberanamente 
afiançado nas instâncias ordinárias, não há como se 
reconhecer a legalidade da aludida conversão.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 651.465/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
24/04/2015)
 
TRIBUTÁRIO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA 
ELÉTRICA. DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS. CONVERSÃO DOS CRÉDITOS EM AÇÕES. 
ASSEMBLEIA GERAL AUTORIZATIVA APÓS O 
TRANSITO EM JULGADO. COMPROVAÇÃO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 07/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é 
permitida a conversão em ações dos valores devidos pela 
Eletrobrás em razão do empréstimo compulsório sobre energia 
elétrica, desde que comprovada a realização de assembleia 
geral autorizativa, posterior ao trânsito em julgado da ação.
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2. Diferenças de correção monetária e juros não alcançadas 
por assembleias anteriores ao trânsito em julgado desta ação.
3. Hipótese em que a metodologia de cálculo adotada pela 
Eletrobrás esbarra nas premissas fáticas estabelecidas pelo 
Tribunal de origem. Incidência da Súmula nº 07/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 312.771/RS, Rel. Ministra MARGA TESSLER 
(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 13/02/2015)

Com efeito, o Tribunal a quo não afastou as premissas fáticas 

abstraídas na decisão agravada, segundo a qual os créditos exequendos 

(dezembro/1987 - créditos arrecadados de 1977 a 1984; dezembro/1989 - 

créditos arrecadados de 1985 até 1986 e dezembro/2004 - créditos 

arrecadados de 1987 a 1994) sequer estavam constituídos por ocasião das 

Assembléias Gerais Extraordinárias realizadas em 20/04/1988, 26/04/1990 e 

28/04/2005, porquanto o trânsito em julgado ocorreu posteriormente, em 

18/11/2008 (fl. 474e).

Aliás, há demonstração inequívoca de que a obrigação não foi 

cumprida, porquanto "a Eletrobrás apresentou impugnação (Evento 10), 

reconhecendo como incontroverso o valor de R$ 572.082,52. Depositou para 

pagamento a importância de R$ 422.740,92, além de implantar em favor da 

parte autora 5.372 ações preferenciais 'B'. Ofereceu, como garantia do valor 

controvertido (R$ 560.732,61), 11.039 ações preferenciais da Companhia de 

Transmissão de Energia Elétrica Paulista - CTEEP, de propriedade da 

ELETROBRÁS, ao preço de R$ 50,80 por ação, equivalentes à cotação do 

dia 17/05/2011" (fl. 472e).

Partindo dessas premissas, verifico que o Tribunal a quo não 

aplicou adequadamente a orientação firmada nos REsps 1.003.955/RS e 

1.028.592/RS, julgados sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, 

cuja ementa reproduzo:

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 
DECRETO-LEI 1.512/76 E LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
RECURSO ESPECIAL: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
INTERVENÇÃO DE TERCEIRO NA QUALIDADE DE 
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AMICUS CURIAE. PRESCRIÇÃO: PRAZO E TERMO A 
QUO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA 
SELIC.
(...)
III. JUÍZO DE MÉRITO DOS RECURSOS 1. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO DA ELETROBRÁS: CONVERSÃO DOS 
CRÉDITOS PELO VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO: 1.1 
Cabível a conversão dos créditos em ações pelo valor 
patrimonial e não pelo valor de mercado, por expressa 
disposição legal (art. 4º da lei 7.181/83) e por configurar-se 
critério mais objetivo, o qual depende de diversos fatores nem 
sempre diretamente ligados ao desempenho da empresa. 
Legalidade do procedimento adotado pela Eletrobrás 
reconhecida pela CVM.
1.2 Sistemática de conversão do crédito em ações, como 
previsto no DL 1.512/76, independentemente da anuência dos 
credores.
2. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O PRINCIPAL: 2.1 Os 
valores compulsoriamente recolhidos devem ser devolvidos 
com correção monetária plena (integral), não havendo motivo 
para a supressão da atualização no período decorrido entre a 
data do recolhimento e o 1° dia do ano subsequente, que deve 
obedecer à regra do art. 7°, § 1°, da Lei 4.357/64 e, a partir daí, 
o critério anual previsto no art. 3° da mesma lei.
2.2 Devem ser computados, ainda, os expurgos inflacionários, 
conforme pacificado na jurisprudência do STJ, o que não 
importa em ofensa ao art. 3° da Lei 4.357/64.
2.3 Entretanto, descabida a incidência de correção monetária 
em relação ao período compreendido entre 31/12 do ano 
anterior à conversão e a data da assembleia de homologação.
3. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE JUROS 
REMUNERATÓRIOS: Devida, em tese, a atualização 
monetária sobre juros remuneratórios em razão da ilegalidade 
do pagamento em julho de cada ano, sem incidência de 
atualização entre a data da constituição do crédito em 31/12 do 
ano anterior e o efetivo pagamento, observada a prescrição 
quinquenal. Entendimento não aplicado no caso concreto por 
ausência de pedido da parte autora. Acórdão reformado no 
ponto em que determinou a incidência dos juros de 6% ao ano 
a partir do recolhimento do tributo, desvirtuando a sistemática 
legal (art. 2°, caput e § 2°, do Decreto-lei 1.512/76 e do art. 3° 
da Lei 7.181/83).
4. JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE A DIFERENÇA DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA: São devidos juros remuneratórios 
de 6% ao ano (art. 2° do Decreto-lei 1.512/76) sobre a 
diferença de correção monetária (incluindo-se os expurgos 
inflacionários) incidente sobre o principal (apurada da data do 
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recolhimento até 31/12 do mesmo ano).
Cabível o pagamento dessas diferenças à parte autora em 
dinheiro ou na forma de participação acionária (ações 
preferenciais nominativas), a critério da ELETROBRÁS, tal 
qual ocorreu em relação ao principal, nos termos do 
Decreto-lei 1.512/76.
5. PRESCRIÇÃO: 5.1 É de cinco anos o prazo prescricional 
para cobrança de diferenças de correção monetária e juros 
remuneratórios sobre os valores recolhidos a título de 
empréstimo compulsório à ELETROBRÁS.
5.2 TERMO A QUO DA PRESCRIÇÃO: o termo inicial da 
prescrição surge com o nascimento da pretensão (actio nata), 
assim considerada a possibilidade do seu exercício em juízo. 
Conta-se, pois, o prazo prescricional a partir da ocorrência da 
lesão, sendo irrelevante seu conhecimento pelo titular do 
direito. Assim: a)  quanto à pretensão da incidência de 
correção monetária sobre os juros remuneratórios de que trata 
o art. 2° do Decreto-lei 1.512/76 (item 3), a lesão ao direito do 
consumidor ocorreu, efetivamente, em julho de cada ano 
vencido, no momento em que a ELETROBRÁS realizou o 
pagamento da respectiva parcela, mediante compensação dos 
valores nas contas de energia elétrica;
b) quanto à pretensão de correção monetária incidente sobre o 
principal (item 2), e dos juros remuneratórios dela decorrentes 
(item 4), a lesão ao direito do consumidor somente ocorreu no 
momento da restituição do empréstimo em valor "a menor".
 Considerando que essa restituição se deu em forma de 
conversão dos créditos em ações da companhia, a prescrição 
teve início na data em que a Assembleia-Geral Extraordinária 
homologou a conversão a saber:  a)  20/04/1988 - com a  72ª 
AGE - 1ª conversão; b)  26/04/1990 - com a  82ª AGE - 2ª 
conversão; e c)  30/06/2005 - com a 143ª AGE - 3ª conversão.
6. DÉBITO OBJETO DA CONDENAÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA: 6.1 CORREÇÃO 
MONETÁRIA: Os valores objeto da condenação judicial ficam 
sujeitos a correção monetária, a contar da data em que 
deveriam ter sido pagos: a) quanto à condenação referente às 
diferenças de correção monetária paga a menor sobre 
empréstimo compulsório, e os juros remuneratórios dela 
decorrentes (itens 2 e 4 supra), o débito judicial deve ser 
corrigido a partir da data da correspondente assembleia-geral 
de homologação da conversão em ações;
b) quanto à diferença de juros remuneratórios (item 4 supra), o 
débito judicial deve ser corrigido a partir do mês de julho do ano 
em que os juros deveriam ter sido pagos.
6.2 ÍNDICES: observado o Manual de Cálculos da Justiça 
Federal e a jurisprudência do STJ, cabível o cômputo dos 
seguintes expurgos inflacionários em substituição aos índices 
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oficiais já aplicados: 14,36% (fevereiro/86), 26,06% (junho/87), 
42,72% (janeiro/89), 10, 14% (fevereiro/89), 84,32% 
(março/90), 44,80% (abril/90), 7,87% (maio/90), 9,55% 
(junho/90), 12,92% (julho/90), 12,03% (agosto/90), 12,76% 
(setembro/90), 14,20% (outubro/90), 15,58% (novembro/90), 
18, 30% (dezembro/90), 19,91% (janeiro/91), 21,87% 
(fevereiro/91) e 11, 79% (março/91). Manutenção do acórdão à 
míngua de recurso da parte interessada.
6.3 JUROS MORATÓRIOS: Sobre os valores apurados em 
liquidação de sentença devem incidir, até o efetivo pagamento, 
correção monetária e juros moratórios a partir da citação: a) de 
6% ao ano, até 11/01/2003 (quando entrou em vigor o novo 
Código Civil) - arts. 1.062 e 1.063 do CC/1916; b) a partir da 
vigência do CC/2002, deve incidir a taxa que estiver em vigor 
para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda 
Nacional. Segundo a jurisprudência desta Corte, o índice a que 
se refere o dispositivo é a taxa SELIC.
7. NÃO CUMULAÇÃO DA TAXA SELIC: Considerando que a 
taxa SELIC, em sua essência, já compreende juros de mora e 
atualização monetária, a partir de sua incidência não há 
cumulação desse índice com juros de mora. Não aplicação de 
juros moratórios na hipótese dos autos, em atenção ao 
princípio da non reformatio in pejus.
8. EM RESUMO: Nas ações em torno do empréstimo 
compulsório da Eletrobrás de que trata o DL 1.512/76, fica 
reconhecido o direito às seguintes parcelas, observando-se 
que o prazo situa-se em torno de três questões, basicamente: 
a) diferença de correção monetária sobre o principal e os juros 
remuneratórios dela decorrentes (itens 2 e 4); b) correção 
monetária sobre os juros remuneratórios (item 3); c) sobre o 
valor assim apurado, incidem os encargos próprios dos 
débitos judiciais (correção monetária desde a data do 
vencimento - item 6.1 e 6.2 e juros de mora desde a data da 
citação - item 6.3).
9. CONCLUSÃO: Recursos especiais da Fazenda Nacional 
não conhecidos. Recurso especial da ELETROBRÁS 
conhecido em parte e parcialmente provido. Recurso de fls. 
416/435 da parte autora não conhecido. Recurso de fls. 
607/623 da parte autora conhecido, mas não provido.
(REsp 1003955/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 27/11/2009, destaque 
meu)

Reconheceu-se no paradigma que o art. 3º da Lei n. 4.357/64 

determinou fosse assegurado o poder aquisitivo da moeda, razão pela qual 

os valores compulsoriamente retidos pela ELETROBRÁS devem ser 
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devolvidos com correção monetária plena (integral), sob pena de 

desconfigurar a própria natureza do empréstimo que, por essência, 

pressupõe sua "restituição". Desse modo, concluiu-se pela incidência da 

correção monetária: 

a) sobre o principal no período decorrido entre a data do 

recolhimento do empréstimo compulsório e o 1º dia do ano subsequente (art. 

7º, § 1º, da Lei n. 4.357/1964) e, a partir daí, anualmente (art. 3º da mesma 

lei); e

b) sobre os juros remuneratórios entre a data de sua apuração 

e o pagamento efetuado em julho do ano seguinte; 

Outrossim, considerando a forma de devolução, 

estabeleceu-se critérios diversos para os valores convertidos em ações e 

para os créditos não convertidos, a saber:

a) não incide correção monetária sobre os créditos convertidos 

em ações no período compreendido entre 31/12 do ano anterior à conversão 

e a data da assembléia, porquanto tais créditos transmudaram-se em 

participação acionária, passando a ser reguladas pelas regras de mercado 

(cotação em bolsa);

b) incide correção monetária sobre os valores pagos em 

dinheiro (não convertidos em ação ou o saldo de crédito que não atingiu 

número inteiro de ação) até a data do efetivo pagamento.

Em síntese, restou assentado que:

1º) sobre a diferença de correção monetária (incluindo-se os 

expurgos inflacionários) incidente sobre o principal (apurada da data do 

recolhimento até 31/12 do mesmo ano) devem incidir juros remuneratórios 

legais de 6% ao ano, devendo essa diferença ser restituída à parte autora em 

dinheiro ou na forma de participação acionária (ações preferenciais 

nominativas), a critério da ELETROBRÁS, tal qual foi feito com o principal, 

nos termos do Decreto-lei 1.512/76; e

2º) sobre a diferença a ser paga em dinheiro do saldo não 

convertido em número inteiro de ação deverá incidir correção monetária 

plena (incluindo-se os expurgos inflacionários) e juros remuneratórios de 31 
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de dezembro do ano anterior à conversão até o seu efetivo pagamento.

No caso, o acórdão recorrido mereceu reparo quanto à 

correção monetária e aos juros remuneratórios incidentes sobre a parcela 

ainda não paga em dinheiro ou não convertida em participação acionária, nos 

termos da fundamentação.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0267970-0 REsp 1.488.994 / PR

Números Origem:  45235720104040000  50010447420114047003  50053536420124040000  9930134301  
PR-50010447420114047003  PR-9930134301  TRF4-00045235720104040000

PAUTA: 20/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROMAGNOLE PRODUTOS ELÉTRICOS S/A 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - RS045071 
RECORRIDO : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : LEANDRO BARATA SILVA BRASIL E OUTRO(S) - RS036575 

 CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S) - RJ075413 
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A 
ADVOGADOS : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S) - RJ075413 

 LÍSIA MORA RÊGO E OUTRO(S) - RS066773 
AGRAVADO  : ROMAGNOLE PRODUTOS ELÉTRICOS S/A 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A 
ADVOGADOS : CLEBER MARQUES REIS E OUTRO(S) - RJ075413 

 LÍSIA MORA RÊGO E OUTRO(S) - RS066773 
AGRAVADO  : ROMAGNOLE PRODUTOS ELÉTRICOS S/A 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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